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RESUMO 
 
O presente artigo nasceu da percepção do grande número de leis municipais que 
terminam não alcançando efetividade. Realizando uma revisão de literatura, suas 
conclusões trazem contribuições para identificação de meios viáveis na busca do 
cumprimento de tais leis, beneficiando a sociedade.  
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1. INTRODUÇÃO 
 
O cidadão brasileiro assiste a cada período eleitoral a uma verdadeira maratona de 
em busca pelo voto e conseqüente representação nas casas legislativas do país. Como 
se sabe, o Poder Legislativo desempenha suas funções na União, nos Estados e nos 
Municípios. Nesta última esfera, eis que se apresenta o objeto de nosso estudo, que 
analisou a visão contemporânea do parlamento mirim no Brasil. 
A elaboração de leis fora do regramento constitucional tem sido uma constante em 
várias cidades do país, mormente nas de menor porte. Além do mais, outras tantas que 
se enquadram dentro de princípios e normas jurídicas constitucionais terminam por não 
surtir efeito, haja vista a precariedade das ações para divulgação de leis que beneficiam 
boa parte da população.  
Neste contexto, o estudo realizado procurou levantar estruturas jurídicas formadas 
dentro das Câmaras Municipais em seus processos legislativos, identificando ações que 
deveriam ser tomadas em conjunto para a melhoria da qualidade na elaboração das leis e 
sua posterior efetividade. Na Revisão de Literatura, evidenciou-se uma breve abordagem 
pertinente ao assunto, tomando-se como base leis e doutrinas relacionadas ao tema, 
levantando informações vitais para a exposição de apontamentos na conclusão. 
  Ante ao exposto, a presente pesquisa intitulada: Leis Municipais sem execução: 
Instrumentos viáveis para alcançar a efetividade, tem como objeto de estudo: O 
regramento jurídico constitucional em face dos deveres dos vereadores, Ministério Público 
e da sociedade na defesa dos direitos constituídos. Partindo, portanto, da seguinte 
problemática: Quais instrumentos podem se mostrar eficazes na viabilização da 
efetividade das leis municipais? 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 
 
2.1   A COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL DO VEREADOR 
 
Dentre os cargos eletivos previstos no ordenamento jurídico brasileiro, o que se 
apresenta com sendo o de contato mais estreito com a comunidade é o de Vereador. 
Reforça essa assertiva o fato de que grande parte dos eleitos começa as atividades 
políticas em movimentos sociais, sindicatos, gerando uma relação próxima com os 
moradores nos bairros.  
Para ocupação do mandato de Vereador, a Constituição Federal, Art. 14, § 3º e 
seus incisos, prevê que qualquer cidadão com idade mínima de dezoito anos tem 
condições de elegibilidade, bastando ter nacionalidade brasileira (não necessariamente 
nato), estar em pleno exercício dos direitos políticos, alistado eleitoralmente, com filiação 
partidária e com domicílio eleitoral na circunscrição de onde disputará o cargo.  
Atendidas as condições de elegibilidade e logrando êxito no processo eleitoral, o 
vereador eleito e empossado passa a ter plena competência para legislar sobre assuntos 
de interesse local. Assim também garantem os incisos I e II do art. 30 da Constituição 
Federal ao dispor que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
podendo, inclusive, “suplementar a legislação federal e a estadual no que couber”. 
Afora a excludente do analfabetismo, não há, portanto, exigência de que para a 
elaboração das leis, os vereadores, agentes políticos, devam possuir qualquer título 
acadêmico, sendo as Câmaras Municipais, portanto, repletas de representantes 
populares, quaisquer que sejam suas origens e formações profissionais.   
As Leis Orgânicas Municipais devem estar estritamente concatenadas com os 
preceitos jurídicos definidos na Constituição Federal e nas Constituições Estaduais. Elas 
funcionam como instrumentos balizadores para o prefeito, assim como para a Câmara de 
Vereadores, que através delas elaboram e põem e aplicação seus regimentos internos.  
Isto posto, há competência para que os trabalhos legislativos sejam desenvolvidos 
pelos vereadores, desde que não ultrapassem o caráter suplementar, nem mesmo 
invadam a competência para legislar sobre áreas que são privativas à União. Não pode, 
portanto, legislar-se no parlamento mirim sobre direito civil, comercial, processual, penal, 
agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho, assim como se encontra no inciso I 
do art. 22 da Constituição Federal.  
Não observar tais limites, como se vê, só dificulta a aprovação de determinado 
projeto numa Câmara Municipal, ainda mais naquela que disponha de uma boa estrutura 
de comissões e assessoria jurídica. Além do mais, nos casos em que as matérias, mesmo 
inconstitucionais, terminam por ser aprovadas, cabe plenamente a impetração de uma 
Ação Direta de Inconstitucionalidade no STF para determinar inconstitucionalidade da 
referida lei.  
 
 
2.2 A ESTRUTURA LEGISLATIVA CONTEMPORÂNEA 
 
A qualidade na elaboração de um projeto de lei depende muito de quais são os 
instrumentos utilizados desde o momento em que surge a idéia de lançá-lo no processo 
legislativo. Passa pela manifestação social em prol da mudança ou instituição de direito, 
por debates nas Comissões Temáticas Permanentes constituídas, pela transparência e 
legalidade da apreciação em plenário e principalmente pela qualidade da assessoria 
técnica existente.  
O mundo mudou e novas tecnológicas foram sendo inseridas no mercado. O 
parlamento brasileiro também está entrando nessa onda tecnológica, em menor ritmo nas 
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Câmaras Municipais, mas de forma consistente. As Casas legislativas de maior porte já 
dispõem de uma estrutura técnica mais bem definida e capaz de qualificar o trabalho dos 
vereadores que, em sua maioria, não têm uma formação voltada para a área jurídica.  
Em São Paulo, a Câmara Municipal mantém em sua estrutura administrativa a 
Unidade de Apoio e Assessoramento, que é intitulada de Advocacia e Consultoria 
Jurídica, esta composta de três equipes, quais sejam: Equipe do Processo Administrativo, 
Equipe do Processo Judicial e Equipe de Assessoria Técnico-Jurídica do Processo 
Legislativo. Tais equipes são fundamentais na segurança jurídica da casa. Suas funções 
vão desde o assessoramento direto à mesa diretora da casa com elaboração de 
pareceres, até ao acompanhamento dos processos judiciais que envolvam a Câmara, 
como o caso de uma Ação de Declaração de Inconstitucionalidade de Lei Municipal 
aprovada na Casa.  
Na Câmara Municipal de Fortaleza, têm-se a presença da Comissão de Legislação, 
Justiça e Redação Final, presente em todas as Câmaras Municipais com denominações 
variadas. Também se encontra, dentro do Núcleo de Apoio da Casa, a presença do 
Departamento Jurídico, que exerce funções similares à Advocacia e Consultoria Jurídica 
da Câmara Municipal de São Paulo, embora com uma estrutura bem menor. Uma 
iniciativa bastante interessante é o Projeto “Cidade Constituinte”, que convoca a 
população, através de Audiências Públicas para participar do processo de reforma da Lei 
Orgânica Municipal. Desde 1997, o legislativo municipal da capital cearense utiliza da 
Documentação Eletrônica através do Gerenciamento Eletrônico de Documentos (GED), 
facilitando o acesso às leis e processos por parte da população e dos próprios 
vereadores. 
O termo Procuradoria foi o adotado para o setor que além de lidar com processos 
judiciais da Câmara Municipal de Florianópolis, atua na elaboração de pareceres, quando 
solicitados pela mesa diretora da Casa. Também funciona o Departamento de Consultoria 
Técnica e Processo e a Gerência de Consultoria Técnica Parlamentar. Apoiar os 
gabinetes dos parlamentares, auxiliar no fornecimento de dados técnicos para as 
Comissões Permanentes da Casa, são missões desempenhadas com muita intensidade, 
servindo de modelo para várias Câmaras Municipais.  
Indubitavelmente, a capacidade de seus parlamentares é a maior marca que uma 
turma legislativa pode ter, entretanto, a falta de estrutura física pode comprometer os 
trabalhos e, por conseguinte, o acesso das discussões e dos projetos pela população. 
Neste quesito, a Câmara Municipal de Florianópolis-SC chega a impressionar, já que 
todas as salas destinadas aos diversos departamentos são amplas e com toda a estrutura 
necessária para o desempenho de um bom trabalho, como computadores, telefones, 
entre outros aparelhos eletrônicos úteis. Neste sentido, destaca-se a sala exclusiva para 
as reuniões ordinárias das Comissões Permanentes, um mini-plenário moderno e 
equipado.  
Outra Câmara que adotou em sua estrutura o oferecimento de uma assessoria 
mais especializada foi a de Belo Horizonte – MG. Na capital mineira, foram criadas a 
Divisão de Atendimento e Redação e a de Apoio Consultivo. Na primeira, o apoio se 
configura até mesmo na organização de curso voltado para questão lingüística e estilo 
parlamentar. Na segunda, a função primordial se dá no apoio técnico e permanente 
dentro das Comissões Permanentes, Provisórias ou Especiais. 
 
 
2.3   LEIS MUNICIPAIS CONSTITUCIONAIS INAPLICADAS 
 
Causa enorme preocupação o fato de que leis benéficas à sociedade – que 
passaram por todos os trâmites legislativos, sendo consideradas constitucionais – ainda 
assim, terminem por virarem “lei morta”, ou seja, não saírem do papel.  
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Sabe-se que na aplicação dos atos administrativos, o Poder Vinculado é aquele em 
que o administrador público, ao desempenhar determinado ato, deve seguir retilineamente 
aquilo que é preceituado no texto da lei. Para tanto, deve-se seguir vinculações 
obrigatórias, como a aplicação da competência, da finalidade a que se destina o ato, bem 
como à forma de ser executado. Neste sentido, Mello (1996, p. 37) entende: “[...] Destarte, 
o administrador não dispõe de margem de liberdade alguma para interferir com qualquer 
espécie de subjetivismo quando da prática do ato”.  
Assim sendo, nas leis que ensejem apenas o uso de Atos Vinculados, a 
capacidade de cobrança por parte dos cidadãos, da Câmara Municipal, do Ministério 
Público e da Sociedade Civil organizada é ainda mais reforçada, posto que a prática do 
ato administrativo deve ser restrita ao texto legal, o que caracteriza mais ainda a 
obrigação do Administrador Público.  
Por outro lado, tem-se que quando a lei exige o cumprimento de determinada 
obrigação por parte de um ente particular, há de se ter a participação não só dos órgãos 
fiscalizadores, mas também da sociedade. Como forma de exemplificação, em Campina 
Grande na Paraíba, a Lei Municipal nº. 4.330/05 determina que as agências bancárias 
disponham de meios para evitar que um cliente permaneça na fila por mais de 30 
minutos, sob pena de multa. A lei encontra-se em pleno vigor, entretanto, sua efetividade 
ainda não ocorreu, haja vista o baixo interesse dos consumidores em denunciar as 
agências ao Procon Municipal.  
O fato de uma Lei Municipal ser aprovada pela Comissão de Constituição e Justiça 
de uma determinada Câmara Municipal e posteriormente acolhida em plenário e 
sancionada pelo prefeito, não dá garantias de constitucionalidade, muito menos de 
efetividade. Na luta para exercer o Poder, são constantes os casos em que leis são 
aprovadas mesmo contendo erros jurídicos notáveis. Em alguns casos, por incompetência 
técnica dos próprios vereadores e em outros, pela imposição da vontade política de uma 
determinada bancada – seja ela de situação ou de oposição – o projeto é, assim mesmo, 
aprovado. Buscando uma definição para Poder, Chalita (1999, p. 15) assim compreende: 
“Poder é capacidade, é ter em mãos meios de se impor e de transformar a realidade. É 
nessa medida que o poder seduz”. 
Tal situação traz-nos a certeza de que a sociedade precisa reforçar a idéia dos 
verdadeiros papeis de um vereador: Legislar e Fiscalizar. Há leis que se apresentam em 
condições propícias para aplicação por parte do Poder Público Municipal ou de entes 
privados, no entanto, por falta de ação dos administradores, de uma rigorosa fiscalização 
dos vereadores e de uma cobrança da população, tais direitos terminam por não saírem 
do papel. Cabe, portanto, em especial aos vereadores, não somente trabalhar na 
elaboração das leis, mas também viabilizar mecanismos de fiscalização no cumprimento 
das mesmas.    
 
 
2.4   INSTRUMENTOS VIÁVEIS PARA INVERSÃO DO QUADRO 
 
São vários os instrumentos viáveis para a consecução de uma maior efetividade 
das leis municipais, entre eles as próprias Câmaras Municipais que devem exercer um 
forte papel de cobrança perante os órgãos da Administração Pública e entes privados no 
sentido de dar cumprimento às legislações aprovadas.  
O Ministério Público também tem se destacado fortemente na defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, assim 
como preceitua a Constituição Federal no caput do Art. 127. A competência estabelecida 
em nosso regramento constitucional concede plenas condições para que os cidadãos e os 
movimentos da sociedade civil exerçam sua cidadania através da cobrança pelo 
cumprimento das leis.   
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As funções institucionais do Ministério Público estão previstas na Constituição 
Federal, dentre elas a que se apresenta no inciso III do Art. 129, que transcrevemos na 
íntegra: “Promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do matrimônio 
público e social, do meio ambiente e de outros direitos difusos e coletivos”. 
O Art. 6º da Lei Federal nº. 7.347/85 que disciplina Ação Civil Pública no Brasil é 
oportuno ao permitir que qualquer pessoa venha a provocar a iniciativa do Ministério 
Público, fornecendo informações que qualifiquem a denúncia. Portanto, o 
descumprimento de uma Lei Municipal, gerando dano ao Meio Ambiente ou aos direitos 
do consumidor, por exemplo, é motivo suficiente para que qualquer cidadão venha a 
oferecer denúncia para que o Ministério Público proponha Ação Civil Pública.  
Atente-se ao fato de que as associações também podem propor Ação Civil Pública, 
desde que dentro das finalidades estabelecidas em seus estatutos e em consonância com 
os temas dispostos na Lei da Ação Civil Pública. Também há a necessidade da 
associação ter sido fundada há mais de um ano.  
Nem todos as leis são aplicadas através de atos vinculados, ou seja, restritos à 
vontade expressa da lei. Sabe-se que há casos em que o Administrador Público tem 
autonomia para, dentro do que determina a lei, escolher a conveniência e a oportunidade 
da realização do ato administrativo. É o chamado uso do Poder Discricionário. A esse 
respeito, Medauar (2003, p. 111), assim define: “[...] a autoridade administrativa tem livre 
escolha para adotar ou não determinados atos, para fixar o conteúdo de atos, para seguir 
este ou aquele modo de adotar ou não determinados atos, na esfera da margem livre”. 
Sendo assim, dentro desse poder de escolha do administrador, outro meio de forte 
influência para que os órgãos da Administração Pública venham a dar efetividade às leis é 
o uso da imprensa para formular debates, propor modificações mais condizentes com a 
realidade e gerar uma consciência popular a cerca de determinados assuntos. Neste 
caso, o Administrador Público que tenta protelar o cumprimento de suas obrigações 
termina por se sentir pressionado pela opinião pública a cumprir a lei, através do uso do 
Poder Vinculado ou mesmo Discricionário.  
 
 
3. METODOLOGIA 
 
3.1. TIPO DE PESQUISA 
  Para a classificação da Pesquisa Bibliográfica, tomou-se como base a 
taxionomia apresentada por Lakatos e Marconi (2003, p. 43), passando pelas oito fases 
distintas conceituadas pelos autores:  
“Escolha  do tema; elaboração do plano de trabalho; identificação; localização; 
compilação; fichamento; análise e interpretação; redação”. 
 
 
 
3.2. MÉTODO DE ABORDAGEM 
 - Neste sentido, considerando os métodos, a pesquisa é classificada da 
seguinte forma: 
 
¾ Quanto ao Método de Abordagem: 
  Dedutivo. Lakatos e Marconi (2003, p. 106) definem que tal pesquisa “Parte 
de teorias e leis mais gerais para a ocorrência de fenômenos particulares.” 
Particularmente, visualiza-se o uso do de instrumentos viáveis para consecução de uma 
maior efetividade para as leis municipais.   
 
3.3. INSTRUMENTOS E COLETA DE DADOS 
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Realizou-se coleta de dados secundários através da literatura pertinente ao 
assunto encontrada em livros de doutrinadores e legislações específicas. Por ser 
bibliográfica – Gil (2002, p. 39) – a pesquisa não se utilizou de dados primários, já que 
não se vislumbrou materiais que não tenham sofrido estudo ou análise anterior. Foram 
pesquisadas as Leis Orgânicas dos municípios envolvidos, os Regimentos Internos das 
Câmaras Municipais das capitais brasileiras mencionadas no artigo. 
 
3.4. ANÁLISE E TRATAMENTO DOS DADOS 
 
Quanto ao método de análise e tratamento dos dados, a presente pesquisa 
apóia-se no método analítico-descritivo, definido por GIL (2002, p. 39), como “aquele que 
se contextualiza e é abordado de forma crítica”. 
Para a disposição dos dados coletados na pesquisa bibliográfica, utilizou-se o 
processador de textos Microsoft Word.    
 
 
3.5. ASPÉCTOS ÉTICOS 
 
     Foram seguidos todos os padrões metodológicos, na perspectiva de respeito 
aos direitos autorais pertinentes às obras consultadas, utilizando-se, para tanto, dos 
preceitos estabelecidos no Inciso III do Art. 46 da lei 9.610/98 (Lei do Direito Autoral).  
 
CONCLUSÕES 
 
Analisando-se as informações coletadas, em nosso ver, a busca de efetividade 
para Leis Municipais pode se dar com a formação de um tripé básico de autuação, qual 
seja: Vereadores, Ministério Público e Mobilização Popular.       
O papel dos vereadores é também é o de fiscalizar o cumprimento das leis. Se 
uma Câmara Municipal institui uma Comissão de Direitos do Consumidor, isto quer dizer 
que suas funções vão desde a apreciação primária do texto legal antes da aprovação, até 
a fiscalização de sua execução. Ao se verificar, por exemplo, que estabelecimentos 
comerciais não estão cumprindo com determinada lei, pode a Comissão Temática 
pertinente ao tema realizar Audiência Pública e convidar os empresários para debater o 
porquê do não cumprimento. É assim que se exerce pressão pública e parlamentar e é 
assim que deve o parlamentar se comprometer, afinal de contas, a efetividade de uma lei 
benéfica à sociedade dignifica o trabalho legislativo da Câmara Municipal.  
O segundo tripé é o Ministério Público, instituição que tem um alto índice de 
credibilidade, além das prerrogativas necessárias para fiscalizar o cumprimento das leis – 
como se evidenciou na revisão de literatura – por iniciativa própria, ou ainda pela 
provocação por parte da população. Não por acaso, foram criadas as chamadas 
Curadorias dentro dos Ministérios Públicos Estaduais, como forma de qualificar a atuação 
dos promotores por área específica. Destacam-se, dentre outras, as Curadorias do 
Consumidor, do Patrimônio Público, do Cidadão, da Infância e da Juventude, da Saúde e 
do Meio Ambiente.  
O terceiro é a nosso ver o mais importante instrumento. Trata-se da Mobilização 
Popular. Uma sociedade organizada é capaz de exercer sua cidadania, não apenas com 
o voto obrigatório, mas com a concretização de direitos. Seja através dos setores da 
sociedade civil organizada ou mesmo isoladamente, denunciando e cobrando dos setores 
públicos e privados e atuando em cooperação com o Ministério Público, o cidadão poderá 
ver dias melhores, cumprindo, também o seu papel na sociedade.  
QUALIT@S Revista Eletrônica.ISSN 1677-4280.v6.n1. Ano 2007 
 
 
Assim sendo, se consideramos que a capacidade técnica dos vereadores é 
importantíssima, que o vigor da atuação do Ministério Público é fortalecedor, não 
podemos deixar de afirmar que o clamor popular é imprescindível para a efetividade das 
leis. Afinal de contas, se as leis surgem da vontade popular exercida indiretamente pelos 
parlamentares, faz-se preponderante exercê-la também diretamente com convicção e 
espírito coletivo, beneficiando assim toda a sociedade. 
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